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Resumo:  
Este estudo analisa a conquista de 

Maiorca (1229–1231) promovida por 

Jaime I de Aragão, enfocando a inter-

relação entre autoridade régia, ação 

militar e fé cristã. A partir das fontes 

primárias, especialmente o Llibre dels 

Fets, e de documentos históricos, 

propõe-se uma leitura hermenêutica 

inspirada nas categorias boecianas de 

providência e destino. A análise 

evidencia que a educação templária, a 

intervenção da Santa Sé e a interpretação 

providencialista dos acontecimentos 

moldaram a legitimidade régia de Jaime 

I, transformando a conquista de Maiorca 

em uma realização de ordem divina, na 

qual fé e poder se articulam como 

elementos complementares da ação 

política e militar do rei. 
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Este estudio analiza la conquista de 

Mallorca (1229–1231) impulsada por 

Jaime I de Aragón, centrándose en la 

interrelación entre la autoridad real, la 

acción militar y la fe cristiana. A partir 

de fuentes primarias, especialmente el 

Llibre dels Fets, y documentos 

históricos, se propone una lectura 

hermenéutica inspirada en las categorías 

boecianas de providencia y destino. El 

análisis revela que la educación 

templaria, la intervención de la Santa 

Sede y la interpretación providencialista 

de los acontecimientos configuraron la 

legitimidad real de Jaime I, 
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Introdução 

O presente estudo busca analisar a conquista de Maiorca (1229–1231) promovida 

por Jaime I de Aragão, destacando o entrelaçamento entre a ação política, o exercício do 

poder régio e a dimensão religiosa sob a perspectiva da divina providência. Nascido em 

1208, em Montpellier, Jaime I foi marcado desde a infância por experiências de 

instabilidade política, tutelas dinásticas e educação militar e religiosa, em especial sob a 

influência da Ordem do Templo. Tais elementos moldaram não apenas sua formação 

como príncipe e futuro rei, mas também a concepção de uma autoridade régia vinculada 

ao cumprimento de um desígnio divino. A partir da análise das fontes primárias — em 

especial o Llibre dels Fets — e de documentos históricos, este trabalho propõe uma leitura 

hermenêutica que utiliza categorias filosóficas de providência e destino, inspiradas em 

Boécio, para compreender como Jaime I justificava a expansão territorial e a legitimidade 

de suas ações militares como parte de uma ordem providencial. Ao investigar a interseção 

entre fé, poder e guerra, pretende-se demonstrar que a conquista de Maiorca não pode ser 

interpretada apenas como um evento militar, mas como a realização de um projeto 

político-religioso profundamente inscrito na visão cruzadista do rei. 

1.  Jaime I de Aragão, o Rei “Templário” 

Jaime I de Aragão, conhecido mais tarde como “O Conquistador”, nasceu no dia 

2 de fevereiro de 1208, na cidade de Montpellier, na Occitânia — região da atual França 

que, na Idade Médica, estava sob a influência do Reino de Aragão. Filho de Pedro II de 

Aragão e de Maria de Montpellier, segundo Swift (2012, p. 25), o jovem príncipe reunia 

em sua origem o prestígio das casas reais de Aragão e dos condes de Barcelona pelo lado 

paterno. Por parte materna, era descendente dos condes de Montpellier e da casa real 

bizantina, uma vez que sua avó era Eudóxia Comnena, filha do imperador de 

Constantinopla, Manuel Comneno. A infância de Jaime não foi tranquila: órfão de mãe 

aos cinco anos, cresceu em meio a instabilidades políticas que se intensificaram com a 

morte de seu pai na Batalha de Muret (1213), travada entre Pedro II e o conde Simão IV 

de Montfort, com quem Jaime vivia na condição de refém desde 1211. Por interferência 

do papa Inocêncio III, o príncipe foi devolvido ao seu povo, ficando sob a tutela da Ordem 

do Templo no castelo de Monzón, onde recebeu uma educação religiosa e militar que 

moldou seu caráter como rei. 
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As próprias palavras de Jaime I, em seu Livro dos Feitos (Llibre dels Fets), 

permitem compreender como sua infância foi marcada por experiências conflituosas que 

o moldaram como homem, rei e cristão. O monarca narra o confronto entre seu pai, Pedro 

II de Aragão, e o conde Simão de Montfort em tom providencialista, interpretando a 

derrota paterna não como um erro estratégico, mas como resultado da vontade divina: 

“Quiso Dios que fuesen rotos. En esta batalla murió nuestro padre el rey don Pedro, 

siguiendo la divisa que han tenido siempre los de nuestro linaje y que Nos seguiremos 

siempre: morir o vencer” (JAIME I, 1980, p. 18). No entanto, como observa Esteban 

Ribas (apud SILVA, 2019, p. 25), o episódio poderia ter tido outro desfecho: “el conde 

Raimon VI, el hombre de más edad de los presentes [...] conocedor de la falta de 

experiencia de las tropas tolosanas, deseaba evitar una batalla campal”. A intenção do 

conde era manter o cerco, repelir os ataques dos cruzados com balestas e contra-atacar 

com a cavalaria. Pedro II, contudo, acreditava que venceria com o auxílio de Cristo, 

convencido de que sua causa era justa — mas a derrota demonstrou o contrário, e o rei 

morreu em combate. 

Sobre sua educação, as fontes primárias consultadas — O Livro dos Feitos e os 

documentos do arquivo virtual Jaime I de Aragão — não oferecem detalhes significativos. 

Entretanto, a análise dos episódios narrados pelo próprio Jaime I permite traçar um 

panorama geral de sua formação, conforme apontado anteriormente. Jaime foi deixado 

sob a custódia do conde de Montfort como garantia do cumprimento de um acordo 

político, segundo o qual o conde manteria o senhorio das cidades de Béziers e 

Carcassonne, então juramentadas à Coroa de Aragão. Esse período é descrito pelo próprio 

monarca como um tempo de “educação”: “Mientras tanto quedámonos Nos en Carcasona 

en poder del conde, que nos educaba y era señor de aquel lugar” (JAIME I, 1980, p. 18). 

Contudo, trata-se de uma educação essencialmente política, não religiosa ou heurística — 

marcada pela convivência forçada e pela experiência precoce das dinâmicas de poder e 

submissão que moldaram sua visão de realeza. 
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Nos capítulos IX a XII de seu Livro dos Feitos, Jaime I narra sua entrega à tutela 

da Ordem do Templo. Esse episódio ocorreu como um acordo entre aragoneses e catalães, 

intermediado pela Igreja, e evidencia a educação política do jovem monarca, segundo sua 

própria narrativa: “Lleváronnos, pues, los franceses hasta Narbona, y allí salieron a 

recibirnos multitud de nobles y ciudadanos de Cataluña, a la sazón que Nos teníamos seis 

años y cuatro meses” (JAIME I, 1980, p. 19). No restante de sua narrativa, Jaime deixa 

claro que seu destino seria decidido pelo jogo de poder da política: “Acordaron desde 

luego nuestros naturales confiar nuestra educación al cuidado de Guillermo de Monredon, 

natural de Osona, que residía en Monzón y era por aquel tiempo el maestre de los 

templarios en Aragón y Cataluña” (JAIME I, 1980, p. 19). Esse episódio demonstra como 

a tutela da Ordem do Templo e a intervenção da Santa Sé foram determinantes para a 

formação de sua autoridade dinástica. A Igreja possuía legitimidade para tal atitude, uma 

vez que Pedro II, ao ser coroado em Roma pelas mãos do próprio papa Inocêncio III, 

colocou o Reino de Aragão na condição de vassalo da Santa Sé (Mendonça apud SILVA, 

2019, p. 16). A escolha pela Ordem do Templo seguiu-se como um caminho natural, uma 

vez que sua influência nos territórios aragonês e catalão estava consolidada. 

 

2. Os Templários na Península Ibérica 

Para compreender plenamente a importância dessa tutela e a influência da Ordem 

do Templo sobre Jaime, é necessário analisar a história e o papel da instituição na 

Península Ibérica. Fundada em 1118, em Jerusalém, pelos cavaleiros Hugo de Payens 

(1074-1136) e Godofredo de Saint-Omer (1070–1130?), com o propósito de proteger os 

peregrinos que desejavam visitar a Terra Santa, a Ordem expandiu-se rapidamente. No 

entanto, foi apenas em 1131 que os templários chegaram ao território aragonês, durante 

o reinado de Afonso I, o Batalhador, e o governo do conde de Barcelona, Ramón 

Berenguer III. De acordo com Arregui (2012, p. 5), ambos buscavam aproveitar a força 

da Ordem em suas campanhas de Reconquista Ibérica, doando terras e castelos situados 

na fronteira com o Império Almorávida. O conde catalão doou, em 1131, o castelo de 

Granyena (Lleida), enquanto o rei de Aragão, em uma atitude posteriormente 

questionada, deixou seu reino às ordens religiosas em testamento. Poucos anos depois, 

em 1143, Ramón Berenguer IV confirmou essa aliança ao doar à Ordem os castelos de 

Monzón e Chalamera, no vale do rio Cinca, consolidando a presença templária como 

força essencial nas campanhas de reconquista e na defesa das novas fronteiras do reino. 
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Com base nesse contexto histórico, é possível compreender como a convivência 

entre Jaime I e a Ordem do Templo deixou marcas profundas em sua personalidade e na 

maneira como conduziu o reino. Os sessenta e dois anos de seu reinado decorreram em 

um período em que a religiosidade e a guerra tornaram-se intrinsecamente próximas, 

sobretudo após o Concílio de Clermont (1095), quando o papa Urbano II conclamou a 

nobreza europeia à guerra contra os "inimigos de Cristo" (VIANNA, 2009, p. 197). A 

análise de Vianna (2009) torna-se ainda mais evidente quando observamos o sermão de 

Urbano II, no qual o pontífice exortou os cristãos a "destruírem essa raça vil das terras 

dos nossos amigos. Digo isto aos que estão presentes, mas também aos que estão ausentes. 

Além disso, Cristo ordena" (THATCHER; MCNEAL, 1905, p. 515). Assim como muitos 

monarcas de seu tempo, Jaime I incorporou o ideal do guerreiro cristão, pois, segundo 

Silva (2019, p. 11), a guerra era "uma oportunidade para fortalecer seu poder e autoridade 

como rei perante seus vassalos, através das ações desenvolvidas como líder militar de tal 

campanha". 

Vale destacar que a doação de territórios-enclaves às ordens religiosas foi uma 

prática adotada pelos reinos cristãos ao longo do processo de Reconquista Ibérica. 

Segundo Matilla (2011), os reis cristãos foram os principais incentivadores das ordens 

militares na Península Ibérica, atribuindo a elas um papel crucial na ocupação e defesa 

das fronteiras frente aos muçulmanos de Al-Andalus. A doação de castelos, mosteiros e 

terras era usada pelos reis como uma forma de manter o fervor das guerras de reconquista. 

Essas práticas configuravam uma relação de benefício mútuo: os reis podiam expandir 

suas fronteiras mesmo quando as conquistas eram realizadas por iniciativa das ordens 

militares, enquanto estas, por sua vez, garantiam privilégios concedidos pelos monarcas. 

Entretanto, a doação de castelos e fortalezas ocorria a partir do reconhecimento e da 

submissão das ordens à autoridade real dentro das fronteiras do reino, reproduzindo, 

assim, as relações de suserania e vassalagem. 
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Esse tipo de relação pode ser observado em um documento de 1233, emitido 

durante o cerco de Borriana, no qual Jaime I confirma e renova os privilégios concedidos 

à Ordem do Templo: "castelo de Montesono, e em Literia, e em Segano, e em todas as 

suas fronteiras [...] com esta carta que durará para sempre". Na ocasião, o rei aragonês 

reforça em vários momentos a "concessão e doação perpétua" dessas propriedades, 

amaldiçoando qualquer um que ousasse questionar tais privilégios: "contra esta nossa 

carta de qualquer forma, que incorra na ira de Deus Todo-Poderoso". Os transgressores 

são tratados não apenas como traidores da coroa, mas também de Cristo — "tenha uma 

parte com Judas, o traidor, e que a punição de Datã e Abirão seja punida pelo Senhor" — 

e, por fim, o rei adverte sobre as punições terrenas: "e para que não lhe falte punição 

temporal, que ele saiba que é nosso inimigo e o de nossos sucessores, e após a perda de 

sua propriedade, seja punido por nós como um traidor sem qualquer remédio" (Arxiu de 

la Corona d’Aragó, Real Chancelaria, Registro 310, 9 de julho de 1233). 

A convivência de Jaime I com os templários e o ambiente de intensa religiosidade 

militar consolidaram nele uma visão de realeza moldada pelo ideal cruzadista. A fé cristã 

e a guerra não se apresentavam em campos distintos, mas como dimensões indissociáveis 

e complementares de uma mesma missão sagrada: proteger e expandir a cristandade 

tornara-se equivalente a ampliar os domínios dos reinos cristãos. Essa mentalidade se 

manifestou tanto nos atos administrativos quanto na compreensão do próprio exercício 

do poder régio como serviço a Deus. A autoridade do rei derivava, assim, de sua 

capacidade de agir como instrumento divino na defesa da fé e na ampliação das fronteiras 

do reino. Esse imaginário cruzadista, alimentado desde sua infância templária, seria 

colocado em prática nas campanhas que marcaram seu reinado, especialmente na 

conquista de Maiorca (1229–1231), quando a espada e a cruz se fundiram como 

fundamentos de sua legitimidade e de seu ideal de monarquia cristã. 

Esse ideal cruzadista se manifestou de modo concreto na primeira oportunidade 

de Jaime I provar-se no campo de batalha — e de transformar a autoridade formal do 

cargo (potestas) em uma autoridade efetiva e reconhecida como líder militar (auctoritas). 

O jovem rei precisava reafirmar sua legitimidade monárquica para além do sangue: era 

necessário convertê-la em liderança pessoal, demonstrada em combate, consolidando-se 

como soberano capaz de defender o reino, seus interesses e, sobretudo, sua fé. Nessa 

síntese, guerra e política se uniam em um mesmo ideal régio, permitindo a Jaime colocar 

em prática a formação que recebera para expandir o território aragonês em nome de 

Cristo. 
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3. Conquista de Maiorca 

O interesse do Reino de Aragão e da Catalunha na ilha de Maiorca estava 

relacionado tanto à necessidade de eliminar a pirataria muçulmana que ameaçava as águas 

catalãs quanto ao desejo de garantir o acesso a uma rota comercial estratégica no 

Mediterrâneo. Para Silva (2019, p. 34), a ilha estava “localizada no centro de importantes 

rotas comerciais que passavam pela Península Ibérica, o sul da França, o norte da África 

e, especialmente, por cidades italianas como Gênova, Veneza e Pisa”. Além disso, como 

observa Vianna (2009, p. 59), essa expedição militar foi uma demanda catalã levada 

adiante pelo rei quando os nobres “solicitaram ao rei esta conquista, pois esta era uma 

obrigação inerente à sua pessoa”, reforçando sua legitimidade e demonstrando 

inequivocamente “que os nobres começaram a aceitar Jaime I como seu rei” (VIANNA, 

2009, p. 61). 

Dos momentos que antecederam as batalhas na ilha de Maiorca, vale destacar 

algumas passagens narradas pelo próprio monarca no Livro dos Feitos. No texto, 

encontram-se todos os elementos abordados até o presente momento, especialmente a 

visão providencialista da história: “Después de año y medio de haber dado cima a los 

negocios del condado de Urgel, estábamos Nos en Tarragona; y fue voluntad de Dios que, 

a pesar de no haber convocado cortes, concurriesen allí la mayor parte de los nobles de 

Cataluña” (JAIME I, 1980, p. 66). A campanha militar, segundo o rei, era uma “empresa 

en mayor gloria de Dios. Para esto habéis sido llamados” (JAIME I, 1980, p. 68). Por fim, 

o trecho que sintetiza o último ponto de nossa argumentação: “Naturaleza que con 

vosotros tenemos, os rogamos encarecidamente que nos deis consejo y ayuda para tres 

cosas: primeramente, para que podamos poner en paz nuestra tierra; en segundo lugar, 

para que podamos servir al Señor en la expedición que tenemos pensado hacer contra el 

reino de Mallorca y demás islas adyacentes” (JAIME I, 1980, p. 68). 

Apesar do discurso religioso do monarca aragonês, é preciso reconhecer que o 

espírito cruzadista não excluía as motivações seculares de um reino em plena expansão. 

Dessa forma, a providência divina e a razão de Estado fundiram-se em um mesmo projeto 

régio, no qual a conquista espiritual não apenas legitimava, mas também incentivava a 

expansão territorial. Em síntese, fé e poder encontram-se na expedição de Maiorca de 

forma concreta: uma empresa em que a cruz serviu simultaneamente à religião e à política. 

A travessia marítima entre o Reino de Aragão e a ilha de Maiorca correspondia a 

uma distância aproximada de 250 quilômetros, percurso que representava, à época, um 

desafio logístico considerável. Vianna (2009, p. 74) observa que, desde a Antiguidade, o 
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mar era considerado uma extremidade do mundo, sendo visto com temor e desconfiança, 

pois os homens o julgavam traiçoeiro. Essa percepção mostrou-se verdadeira nas 

primeiras vinte milhas de viagem, quando o vento mudou e os marujos perceberam que 

não chegariam à ilha — mais precisamente à região de Pollença. Aconselhado a retornar, 

o rei aragonês deixou clara sua intenção de prosseguir, temendo que a retirada provocasse 

a covardia entre as tropas: “no hemos de volver a tierra, que si lo hiciéramos, todos 

aquellos a quienes faltase el valor para acompañarnos, nos desampararían” (JAIME I, 

1980, p. 77). O jovem rei acreditava que aquela expedição não fracassaria por ser 

expressão da vontade de Deus: “Nos emprendemos este viaje confiando en Dios y en 

busca de aquellos que en él no creen; al buscar a estos, dos son los objetos que nos 

mueven, primero: convertirles o destruirles” (JAIME I, 1980, p. 77). 

A oração de Jaime I durante a travessia revela como a divina providência atua 

como princípio orientador da história. O rei aragonês interpretava tanto o sucesso quanto 

os obstáculos como manifestações da vontade divina: “Señor y Creador mío, tened la 

gracia de ayudarnos en tan gran peligro, y haced que no sufra mengua la hazaña que 

hemos emprendido”. Em súplica, pede que o Criador o auxilie — “librarme de este 

peligro, y haced que mi voluntad se cumpla, ya que la empleo sólo en vuestro servicio” 

(JAIME I, 1980, p. 80). 

Para fins de análise, recorre-se aqui à filosofia para aprofundar a interpretação, 

analisando a noção de divina providência à luz da Consolação da Filosofia, de Boécio, 

precisamente na Prosa VI do Livro IV. Não se afirma com isso que Jaime I conhecesse 

Boécio ou seu tratado; trata-se de uma leitura hermenêutica que utiliza categorias 

boecianas para iluminar a narrativa régia. Nessa passagem, o autor distingue os conceitos 

de providência divina e destino (fatum). A providência é o plano eterno de Deus para o 

governo do mundo; sua natureza é a mesma do Criador — imutável e perfeita. O destino, 

por sua vez, é o executor da vontade divina no tempo, o princípio que conecta os 

acontecimentos particulares dentro da ordem providencial. Como instrumento de Deus, o 

destino não conduz ao mal; o mal é fruto da ignorância humana. Tal distinção esclarece 

como Jaime I justificava a expedição ao expressar seu desejo de "converter ou destruir" 

os infiéis (JAIME I apud VIANNA, 2009, p. 75). 

À luz dessa distinção, a batalha da praia de Santa Ponça configura-se como o 

instante em que o plano eterno começa a se realizar no tempo. O desembarque ocorreu 

em condições desvantajosas, pois na praia estavam aproximadamente cinco mil soldados 

de infantaria e duzentos cavaleiros muçulmanos: “Esta disposición se tomó, porque en la 

playa de en frente había como unos cinco mil sarracenos, con doscientos de a caballo, que 
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tenían paradas sus tiendas” (JAIME I, 1980, p. 83). A aproximação foi realizada em 

silêncio sob a liderança dos nobres e templários Nuño Sanches e Raimundo de Moncada, 

algo descrito com entusiasmo pelo próprio rei: “mas tan bien lo comprendieron los 

nuestros que, a media noche hubiérase podido asegurar que no había acaso un hombre 

siquiera que hablase en toda la hueste” (JAIME I, 1980, p. 83). 

A batalha subsequente pode ser considerada um feito de armas impressionante. 

Mesmo em desvantagem numérica — desembarcaram inicialmente apenas setecentos 

soldados —, o avanço de Raimundo de Moncada desencadeou a derrota de cerca de mil 

e quinhentos soldados muçulmanos: “Siguiéronles los nuestros sin abandonar su intento, 

y fue el resultado, que murieron de los sarracenos más de mil y quinientos” (JAIME I, 

1980, p. 83). Assim, este empreendimento transformou o monarca em um agente que 

executa a obra projetada pela divina providência, perspectiva reforçada no sermão do 

Bispo de Barcelona. 

Encerrado o combate, o Bispo Berenguer de Palou sacralizou o êxito militar: “solo 

debo deciros que esta hazaña en que figuran el rey nuestro señor y vosotros, es solo obra 

de Dios, no nuestra” (JAIME I, 1980, p. 86). Ele acrescenta: “los que en ella murieren, 

morirán por nuestro Señor y alcanzarán el paraíso” (JAIME I, 1980, p. 86). Propõe-se 

aqui que o sermão insere a violência no interior de um desígnio providencial. Essa 

afirmação pode ser interpretada: a) como expressão de uma campanha cruzada (SILVA, 

2019; VIANNA, 2009); b) segundo a proposta boeciana aqui desenvolvida, na qual os 

combatentes cumprem o plano divino, alcançando a salvação prometida pela teologia das 

indulgências. 

A conquista de Maiorca, concluída em 1231, simboliza o coroamento desse ideal 

régio. A vitória foi interpretada como confirmação da providência e da legitimidade de 

Jaime I. Diante desses elementos, o rei pode ser compreendido como um miles Christi — 

aquele que, ao conquistar, servia ao plano eterno de Deus. 

Considerações finais 

A análise da conquista de Maiorca revela que Jaime I de Aragão atuou como 

agente de uma política em que a autoridade régia, a guerra e a fé estavam 

indissociavelmente articuladas. A tutela templária, a educação política e religiosa 

recebida desde a infância e a interpretação providencialista dos eventos permitiram que o 

monarca legitimasse suas ações como expressão de um desígnio divino. A travessia e a 

batalha, narradas pelo próprio Jaime I, evidenciam como a conjunção entre a razão de 

Estado e a vontade divina moldou sua liderança e consolidou sua autoridade perante 
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nobres, templários e súditos. À luz das categorias boecianas de providência e destino, a 

campanha não apenas cumpriu objetivos territoriais e políticos, mas também reforçou a 

concepção de uma realeza cristã que se coloca como instrumento da ordem divina, 

configurando Jaime I como um miles Christi de seu tempo, cuja legitimidade se fundava 

na síntese entre fé e poder. 
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